
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 980198 - SP (2025/0038686-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIEL RODRIGO CASTRO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : HEITOR ALVES - SP206101

ALCIR JOSE RUSSO JUNIOR - SP310990
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM 
BASE NA PRÁTICA RECENTE DE FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Com a nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n. 
10.792/2003, suprimiu-se a realização de exame criminológico como 
expediente obrigatório, mantendo-se apenas, como requisitos legais, o 
cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom 
comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do 
estabelecimento.

2. Ainda assim, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores vêm 
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado. Segundo 
esse entendimento, o magistrado de primeiro grau ou mesmo o tribunal, 
diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização 
da referida prova técnica para a formação de seu convencimento.

3. No caso sob apreciação, a Corte estadual expôs fundamentação idônea 
para a determinação de realização de exame criminológico a fim de 
averiguar o preenchimento do requisito subjetivo para a progressão de 
regime, pois se pautou em elemento concreto relacionado à prática de 
falta disciplinar de natureza grave pelo agravante em novembro de 2023.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
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Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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10.792/2003, suprimiu-se a realização de exame criminológico como 
expediente obrigatório, mantendo-se apenas, como requisitos legais, o 
cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom 
comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do 
estabelecimento.

2. Ainda assim, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores vêm 
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado. Segundo 
esse entendimento, o magistrado de primeiro grau ou mesmo o tribunal, 
diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização 
da referida prova técnica para a formação de seu convencimento.

3. No caso sob apreciação, a Corte estadual expôs fundamentação idônea 
para a determinação de realização de exame criminológico a fim de 
averiguar o preenchimento do requisito subjetivo para a progressão de 
regime, pois se pautou em elemento concreto relacionado à prática de 
falta disciplinar de natureza grave pelo agravante em novembro de 2023.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL RODRIGO CASTRO 
DE OLIVEIRA contra decisão monocrática na qual a Presidência desta Corte Superior 
indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em favor do agravante.

Por oportuno, transcrevo o relatório da decisão agravada:

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de GABRIEL RODRIGO 
CASTRO DE OLIVEIRA em que se aponta como ato coator o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim 
ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO - Progressão ao regime semiaberto condicionada 
à realização de exame criminológico - Recurso ministerial - 
Constitucionalidade presumida da alteração do § 1º, do artigo 112, da LEP 
pela Lei nº 14.843/2024 - Norma, contudo, de natureza penal - Incidência 
somente ao tempo do crime - Irretroatividade, salvo para beneficiar o réu - 
Delitos consumados sob a égide da legislação e jurisprudência anteriores 
(Súmula nº 439/STJ e Súmula Vinculante nº 26/STF) - Avaliação 
multidisciplinar no entanto, indispensável à aferição do mérito do Agravado - 
Agravo provido.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, tendo em vista que o paciente preenche o requisito subjetivo para 
concessão do benefício executório, em especial considerando que há 
atestado de boa conduta carcerária, não havendo fundamentação idônea 
para a determinação de realização do exame criminológico.

Alega que as faltas graves utilizadas para fundamentar a exigência do 
exame já estão reabilitadas.

Requer, em suma, o restabelecimento da decisão que deferiu a progressão 
de regime.

 

Nas razões do agravo regimental, a defesa alega, em síntese, que o 
apenado apresenta atestado de bom comportamento carcerário e a falta grave por ele 
cometida já foi reabilitada, de forma que "não se pode impor ao recorrente o gravame 
de ter de aguardar, no cárcere, a realização do exame criminológico, configurando tal 
situação manifesto constrangimento ilegal, pois se está a impor-lhe um ônus temporal 
para o qual não deu causa" (e-STJ fl. 134).

Ao final, requer "a reconsideração da decisão monocrática proferida ou, 

alternativamente, a consequente distribuição do presente recurso a fim de que seja ele 

conhecido e provido para reestabelecer a decisão que autorizou a progressão do 

recorrente ao regime semiaberto, por constituir medida de Justiça" (e-STJ fl. 134).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravante não trouxe elementos capazes de alterar a decisão na qual o 
habeas corpus foi liminarmente indeferido, razão pela qual seus fundamentos devem 
ser mantidos na íntegra.
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Inicialmente, transcrevo os fundamentos expostos pelo Tribunal de origem 
para dar provimento ao agravo em execução interposto pelo Parquet e determinar a 
realização do exame criminológico, a fim de avaliar o preenchimento do requisito 
subjetivo do benefício pleiteado pelo agravante (e-STJ fl. 16):

[...] o caso concreto deve ser analisado de acordo com os requisitos do artigo 
112, § 1º, da Lei de Execuções Penais com a redação vigente à época dos 
crimes.

Nesse passo, conforme se depreende do boletim informativo (fls. 10/13), o 
Agravado cumpre pena de 07 (sete) anos, 01 (um) mês e 26 (vinte e seis) 
dias de reclusão, em regime fechado, pela prática pela prática de crime 
hediondo (tráfico de entorpecentes) e tráfico de entorpecentes privilegiado.

Ademais, cometeu falta disciplinar de natureza grave no curso da execução, 
reabilitada recentemente, em novembro de 2024, consistente em não 
cumprimento de condições impostas no regime semiaberto.

Nesse contexto, necessária a realização do exame criminológico para melhor 
aferição do mérito do Agravado no caso concreto, sendo insuficiente mero 
atestado de bom comportamento carcerário.

Com efeito, sociedade não está obrigada a conviver, de maneira precipitada, 
com quem não tem comprovadamente, sem qualquer dúvida, condições para 
usufruir de nova oportunidade, tanto que, repise-se, tornou-se obrigatória a 
realização da perícia ora objurgada.

Por fim, observo não ser caso de acolher-se o pleito formulado pelo 
agravado no sentido de que aguarde, no regime semiaberto, a conclusão do 
exame criminológico e subsequente análise acerca da viabilidade de 
progressão, vez que, como dito acima, não há certeza acerca do 
preenchimento do requisito subjetivo.

 

Com a nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n. 
10.792/2003, suprimiu-se a realização de exame criminológico como expediente 
obrigatório, mantendo-se apenas, como requisitos legais, o cumprimento de 
determinada fração da pena aplicada e o bom comportamento carcerário, a ser 
comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Confira-se:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo 
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 1/6 (um sexto) da pena no 
regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.

 

Ainda assim, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores vêm 
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado.

Segundo esse entendimento, o magistrado de primeiro grau ou mesmo o 
tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização da 
referida prova técnica para a formação de seu convencimento. 

Tal orientação foi consolidada no enunciado da Súmula n. 439 desta Corte 
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Superior: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que 
em decisão motivada."

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual, "para efeito de progressão de regime no cumprimento de 
pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de 
avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do 
benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico".

No caso dos autos, depreende-se dos trechos acima transcritos que a Corte 
estadual justificou a necessidade de realização do exame com base no fato de que 
o paciente cometeu falta disciplinar grave, que foi praticada recentemente, em 
6/11/2023, conforme revela a guia de execução (e-STJ fl. 27). 

Portanto, diante da idoneidade da fundamentação, não se vislumbra a 
existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem.

Sobre a matéria, confiram-se os seguintes julgados:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA 
IMPRÓPRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é vedado ao órgão julgador determinar a submissão do apenado ao 
exame criminológico, desde que o faça de maneira fundamentada, em estrita 
observância à garantia de motivação das decisões judiciais, expressa no art. 
93, IX, da Constituição da República, bem como à própria previsão do art. 
112, § 1º, da Lei de Execução Penal: "A decisão será sempre motivada e 
precedida de manifestação do Ministério Público e do defensor."

2. Referido entendimento é objeto da Súmula n. 439/STJ ("admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada.").

3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata dos delitos praticados, a longa pena a cumprir e a probabilidade de 
reincidência, por não serem elementos concretos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução da pena, não justificam 
a determinação de realização de exame criminológico para aferir o 
preenchimento do requisito subjetivo para concessão de benefícios 
executórios.

4. A Corte Local decidiu em conformidade com o posicionamento adotado 
por este Tribunal Superior, eis que determinou a realização do exame 
criminológico com base em fundamentação idônea, relativa ao histórico 
prisional conturbado do reeducando, o qual ostenta a prática de três faltas 
graves, a última delas em tempo recente, sendo que a fuga foi perpetrada 
em 29/8/2007, logo após ser beneficiado com a progressão ao regime 
semiaberto, com captura apenas em 15/2/2015, ocasião em que foi preso em 
flagrante, portando arma ilegal, de numeração suprimida.

5. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise de 
questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão da 
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incabível dilação probatória que seria necessária.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 923.091/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS NÃO 
ANALISADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE. HISTÓRICO CARCERÁRIO 
CONTURBADO. COMETIMENTO DE FALTAS GRAVES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Os requisitos necessários à obtenção do livramento condicional e à 
progressão de regime não foram examinados pelo Tribunal de origem, o que 
obsta a apreciação por esta Corte Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância.

2. Na espécie, o juiz de primeira instância, quando da análise do pedido de 
livramento condicional, determinou, acertadamente, a realização de exame 
criminológico em razão do histórico carcerário conturbado do agravante, que 
registra o "cometimento de ONZE faltas graves durante o cumprimento de 
pena, além de exame criminológico contrário ao mesmo benefício na petição 
intermediária n° 1003931-91.2021.8.26.0637 [...]".

3. "A despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a 
progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais sup
eriores vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do 
apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 
439 desta Corte Superior de Justiça." (AgRg no HC n. 695.981/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, 
DJe de 25/2/2022.)

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 826.054/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 5/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSÁRIO. . FALTA GRAVE 
RELATIVAMENTE RECENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do 
habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à 
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da 
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de 
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)

2. Na hipótese, a progressão de regime foi cassada sob fundamento de 
necessidade de exame criminológico, uma vez que o paciente possui 
histórico de falta grave recente.

3 . A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que faltas graves 
recentes justificam a realização de exame criminológico, para fins de 
progressão de regime.
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4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 848.790/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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